
ATA DA 101ª SESSÃO ORDINÁRIA 

1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 25 DE OUTUBRO DE 2023 

PRESIDÊNCIA DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK, E.E. 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Ana Campagnolo – Camilo Martins - 

Carlos Humberto - Delegado Egidio - Dr. Vicente 

Caropreso – Emerson Stein - Fernando Krelling - 

Ivan Naatz - Jair Miotto – Jessé Lopes - Julio 

Garcia - Lucas Neves - Luciane Carminatti - 

Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – 

Mário Motta – Massocco - Matheus Cadorin - 

Maurício Eskudlark - Maurício Peixer – Napoleão 

Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Oscar 

Gutz - Paulinha - Pedrão Silvestre – Prof. Vanessa 

da Rosa - Repórter Sérgio Guimarães – Sargento 

Lima - Tiago Zilli. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Maurício Eskudlark 

              Deputado Marcos da Rosa 

 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos senhores deputados. 

 

********** 

Breves Comunicações 

 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO (Orador) – Faz 

críticas ao veto aposto pelo chefe do Poder 

Executivo aos autógrafos da lei aprovada no 

Senado, criando um Marco Temporal para a 

demarcação das terras indígenas. Alega que vai 

trazer instabilidade ao solo brasileiro, vai 

trazer tensão em algo que era pacificado. Enumera 

fatos e apresenta vídeo evidenciando situações de 

violência que vem ocorrendo no país, como o 

movimento do MST, que convoca seus militantes. 

Deputado Maurício Eskudlark (Aparteante) – 

Apoia o debate e evidencia fatos ocorridos 

enaltecendo as críticas do parlamentar. Reitera 



apoio à polícia e ao Governo de Santa Catarina por 

defender o Estado. [Taquígrafa: Rubia] 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Orador) – Discorre 

sobre a primeira vez que trouxe o tema da 

linguagem neutra neste Parlamento, em 2019, onde 

muitos não conheciam a pauta e até deram risadas, 

acreditando ser algo sem importância. Chama a 

atenção para o assunto e diz que algo sem 

importância está se transformando em uma 

formalidade, pois vereadores e deputados estão 

usando essa linguagem. Apresenta um vídeo em 

Plenário que evidencia autoridades usando o 

pronome neutro em sessões solenes. 

Fala que essa linguagem acaba excluindo ao 

invés de incluir dentro das escolas, pois os 

disléxicos vão ter dificuldade de aprendizagem, 

assim como os surdos, que não conseguem 

compreender esses pronomes neutros. Apresenta uma 

imagem onde países de primeiro mundo, como a 

França, proíbem o uso da linguagem neutra nas 

escolas.  

Lembra que na gestão do Governador Moisés, no 

ano de 2022, o mesmo assinou o Decreto de Lei n. 

1.329, o qual diz que instituições de ensino e 

órgãos ligados à administração pública estão 

proibidos de fazer uso de flexão de gênero e 

número que não seja de acordo com a Língua 

Portuguesa na norma culta, inclusive, nos 

ambientes formais de ensino. Cita que o decreto 

está vigente e que os pais ao terem ciência de que 

esse tipo de linguagem esta sendo feito em sala de 

aula devem denunciar na ouvidoria da Secretaria de 

Estado da Educação ou por meio eletrônico. 

Apresenta uma última imagem onde traz a reportagem 

de que a Academia Brasileira de Letras não vê 

razão para a adoção oficial da linguagem neutra. 

[Taquigrafia: Guilherme] 

 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Oradora) – Diz 

que a educação do Brasil vem sofrendo com o 

sucateamento histórico e faz comparações com 

outros países desenvolvidos, onde existem 

universidades chamadas de milenares, e no Brasil a 



universidade mais antiga tem pouco mais de 100 

anos. 

Comenta que a eleição de diretores de escolas 

existe para evitar o caos de indicação, onde 

muitos políticos é que indicavam, sendo o quesito 

técnico o último a ser observado. Faz críticas ao 

decreto do Governo em que permite a eleição de 

diretores seja realizada no domingo, questionando 

o dia, pois é quando as escolas estão fechadas.  

Fala que muitos dos deputados presentes querem 

indicar os seus diretores e não querem a 

democracia nas escolas. Critica a Secretaria da 

Educação que está fechando escolas no meio rural. 

Discorre que um terço das escolas no Estado 

está sendo municipalizadas, afirmando que o Estado 

não quer mais arcar com o piso do Magistério e os 

prefeitos não estão conseguindo honrar também. 

Lembra-se da reorganização do novo ensino médio 

onde o Estado quer aplicar 20% da carga horária de 

forma on-line. Deixa críticas à proposta e pede 

explicações sobre as medidas de fechamento de 

escolas junto à Secretaria de Estado da Educação. 

[Taquigrafia: Guilherme] 

 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) – Parabeniza o 

Governador Jorginho Mello pela sua postura diante 

das eleições para diretores das escolas. Informa 

ser autor de um projeto de lei que pretende acabar 

com as eleições. Defende seu ponto de vista, 

afirmando que o diretor é uma extensão da 

Secretaria de Estado da Educação e, portanto, 

precisam estar alinhadas às ideias desta 

secretaria. Justifica que desta forma os 

interesses do Governo eleito pela democracia será 

concretizado. 

Deputado Carlos Humberto (Aparteante) – 

Concorda com o pronunciamento do deputado e 

informa que irá apoiar o seu projeto. 

Deputado Massocco (Aparteante) – Critica os 

deputados da esquerda, alegando que querem apenas 

reclamar e nenhuma mudança que o Governador faça 

irá agradá-los.  

Deputado Emerson Stein (Aparteante) – 

Parabeniza o Governador por ter ouvido o clamor da 



Assembleia, mudando a data das eleições para um 

domingo. [Taquigrafia: Milyane] 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

Partido: PL 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Orador) – Anuncia que 

fará uma homenagem à Fazenda Ceregatti, de Pouso 

Redondo, entregando uma moção de aplausos. Comenta 

que a referida fazenda participou da Exposição 

Internacional de Animais – Expointer, em Esteio, 

no Rio Grande do Sul, conquistando dois títulos de 

primeiro colocado. Afirma que a Fazenda Ceregatti 

é um orgulho para Santa Catarina e ganhou grande 

visibilidade, tendo em vista que a Expointer é a 

maior feira da América Latina. Enfatiza a 

importância e o crescimento do agronegócio em 

Santa Catarina. [Taquigrafia: Northon] 

  

 Partido: PL 

 DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Faz uso da 

tribuna dirigindo-se aos municípios que abrangem a 

região que representa para falar da questão da 

repactuação do contrato entre a ANTT e a Arteris 

Litoral Sul, salientando que serão incluídas novas 

melhorias no trecho onde existe a concessão para a 

operadora. Comenta que para a realização das 

melhorias nas laterais das rodovias se faz 

necessário que ocorra uma audiência pública, e 

esclarece que já foi realizada em Joinville, sendo 

que saiu profundamente decepcionado porque a 

operadora trouxe apenas prospecção de marginais 

para a BR-101, no trecho que compreende norte-sul. 

Enfatiza que o melhor cliente que a Arteris tem é 

Joinville e as cidades circunvizinhas, sendo que é 

o único trecho da BR-101, no Estado de Santa 

Catarina, que tem praça de pedágio na entrada e na 

saída. Desta forma, salienta a necessidade de se 

ter marginais no perímetro urbano do município, 

pois o prejuízo será tanto para o trânsito dentro 

da cidade como na questão de mobilidade do 

transporte logístico das empresas e indústrias que 

geram desenvolvimento à região, ao Estado 



catarinense e também para o Brasil. [Taquígrafa: 

Sílvia] 

 

Partido: PT 

DEPUTADA PROF. VANESSA DA ROSA (Oradora) – 

Informa que, no dia anterior, o Senado Federal 

aprovou a continuidade da política de cotas para 

quilombolas e pessoas com deficiência. Enfatiza a 

importância deste projeto, pois o país viveu em um 

sistema escravista por mais de 400 anos, retirando 

direitos e acessos de pessoas pretas à educação. 

Explica que a política de cotas serve para reparar 

direitos históricos que não foram concedidos a 

algumas minorias. 

Informa que se reuniu com representantes do 

Sindalesc e foi informada que há um concurso da 

Alesc em suspensão e sem política de cotas. 

Acrescenta que é necessária uma retificação para 

estabelecer uma cota de 20% para negros e pardos. 

Enfatiza que o acesso à educação para pessoas 

negras possui um índice ruim, dando destaque à 

dificuldade de conquistar vagas de emprego através 

de concursos. Anuncia que está protocolando o PL 

n. 424, que dispõe sobre o estabelecimento de 

cotas raciais para o ingresso de negros e negras 

no serviço público estadual em cargos efetivos da 

administração pública direta e indireta em todas 

as instâncias da esfera estadual. [Taquigrafia: 

Northon] 

 

Partido: União Brasil  

DEPUTADO JAIR MIOTTO (Orador) – Compactua do 

pronunciamento da Deputada Ana Campagnolo a 

respeito da linguagem neutra e rechaça a sua 

utilização.  

Aborda também sobre o andamento da implantação 

do 5G no Estado catarinense. Informa que como 

presidente da Comissão de Economia, Ciência, 

Tecnologia, Minas e Energia, tem trabalhado 

fortemente nesta área. Todavia, registra que 

apenas 12 municípios estão com cobertura hoje e 65 

já se adequaram à legislação. Solicita que os 230 

municípios restantes promovam as mudanças legais 

necessárias para viabilizar a implantação de 



antenas 5G de telefonia móvel. Comunica que as 

empresas detentoras do uso têm interesse em 

antecipar a instalação e a entrega do serviço. 

[Taquigrafia: Yasmim] 

 

Partido: PTB  

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO (Orador) – Manifesta 

alegria pela aprovação da Lei Orgânica Nacional 

das Polícias Civis pelo Senado Federal. Afirma que 

esta lei é de grande importância e que a categoria 

luta há 35 anos para ter seus direitos 

regulamentados. Registra que a legislação estadual 

deve se adequar o quanto antes à lei federal 

aprovada. Solicita o apoio do Governador Jorginho 

Mello e de seus colegas deputados. [Taquigrafia: 

Yasmim]  

 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão 

até às 16h.      

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) – 

Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia.   

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) - Dá 

início à pauta da Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a Comissão de 

Constituição e Justiça apresentou parecer 

contrário aos Projetos de Lei números: 0092/2023 e 

0267/2023. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0245/2020. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0152/2023. 

Não há emendas à redação final. 



Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0340/2023. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0379/2023. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0384/2023. 

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0027/2023, de autoria do Deputado Carlos 

Humberto, que altera a Lei nº 16.157, de 2013, que 

dispõe sobre as normas e os requisitos mínimos 

para a prevenção e segurança contra incêndio e 

pânico e estabelece outras providências. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0071/2023, de autoria do Deputado Dr. 

Vicente Caropreso, que institui o Dia Estadual das 

Associações de Amigos do Autista - AMAs e da 

Federação das AMAs de Santa Catarina - Feamas/SC e 



altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, 

que “Consolida as leis que instituem datas e 

eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do 

Estado”, para incluir referida data alusiva no 

Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

Em discussão. 

Discutiu a matéria o sr. Deputado Doutor 

Vicente Caroproso.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0112/2023, de autoria da Deputada 

Paulinha, que altera o Anexo Único da Lei nº 

18.531, de 2022, que "Consolida as leis que 

instituem datas e eventos alusivos no âmbito do 

Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário 

Oficial do Estado", para o fim de instituir a 

Semana de Conscientização dos Relacionamentos 

Abusivos, a ser celebrada anualmente no mês de 

junho. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0127/2023, de autoria do Deputado 

Napoleão Bernardes, que altera a Lei n. 13.136, de 

2004, que institui o Imposto sobre Transmissão 

"Causa Mortis" e Doação de quaisquer Bens ou 

Direitos - ITCMD, para isentar a pessoa com 

deficiência, nas condições que especifica. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

Em discussão. 

Discutiram a matéria os srs. Deputados: 

Napoleão Bernardes e Ivan Naatz.  

Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0197/2023, de autoria do Deputado Tiago 

Zilli, que altera o Anexo Único da Lei nº 16.722, 

de 2015, que "Consolida as Leis que conferem 

denominação adjetiva aos municípios Catarinenses", 

com a finalidade de denominar o Município de São 

João do Sul como a Capital Catarinense do Carro de 

Boi. 

Em discussão. 

Discutiu a matéria o sr. Deputado Tiago Zilli. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0211/2023, de autoria do Deputado Ivan 

Naatz, que declara de utilidade pública a 

Associação de Aposentados e Pensionistas de Cocal 

do Sul, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina", para neste 

fazer constar o nome de tal entidade. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0243/2023, de autoria do Deputado 

Napoleão Bernardes, que altera a Lei nº 18.278, de 

2021, para declarar de utilidade pública à 

Associação Fundo Patrimonial Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 



Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0299/2023, de autoria do Deputado Julio 

Garcia, que altera o Anexo Único da Lei n°16.722, 

de 2015, que "Consolida as Leis que conferem 

denominação adjetiva aos Municípios catarinenses", 

com a finalidade de denominar o Município de 

Criciúma como a Capital Catarinense dos Parques 

Urbanos. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0305/2023, de autoria do Governador do 

Estado, que altera as Leis nº 3.938, de 1966; nº 

5.983, de 1981; nº 7.541, de 1988; nº 7.543, de 

1988; nº 10.297, de 1996; e nº 13.136, de 2004. 

Em discussão. 

Discutiram as matérias o srs. Deputados: Nilso 

Berlanda, Napoleão Bernardes e Ivan Naatz.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0371/2023, de autoria da Comissão de 

Constituição e Justiça, que revoga os itens 19 e 

97 referentes ao Município de Lages do Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina", para excluir do rol das entidades 

declaradas de utilidade pública estadual a 

Fundação Universitária do Planalto Catarinense 

(UNIPLAC) e a Fundação das Escolas Unidas do 

Planalto Catarinense (Fundação UNIPLAC). 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 

Esta Presidência encerra a presente sessão e 

convoca outra, extraordinária, às 16h47, dando 

sequência à pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos 

oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 

 

 


